
PROJETO DE LEI N.º           , DE 2008 
(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame) 

 

Dispõe sobre a regulamentação do 
exercício da profissão de Ecólogo 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Ecólogo é a designação do profissional de nível superior, 
com formação interdisciplinar, específica do campo da Ecologia, dos 
ecossistemas naturais, artificiais, de seus componentes e suas inter-relações. 

 

Parágrafo único.  De acordo com o currículo formativo 
comprovado, ao Ecólogo será autorizado o exercício de atividades ligadas à 
gestão, processamento, tratamento e inspeção de recursos naturais das águas 
interiores. 

 

Art. 2º A profissão de Ecólogo será exercida: 

 

I – por profissionais diplomados em curso superior de 
Bacharelado em Ecologia ministrado por estabelecimentos de ensino superior, 
oficiais ou reconhecidos em todo o território nacional; 

 

II – pelos diplomados em curso similar ministrado por 
estabelecimentos equivalentes no exterior após a revalidação do diploma, de 
acordo com a legislação em vigor; 

 

Parágrafo único. É negado o exercício da profissão de Ecólogo 
aos habilitados em cursos por correspondência. 

 

Art. 3º O Ecólogo cujo diploma esteja devidamente registrado 
de acordo com a legislação de educação superior poderá exercer livremente 
sua profissão em todo o território nacional. 

 

Parágrafo único. O certificado de registro de que trata o caput 
desse artigo deverá ser exigido pelas autoridades federais, estaduais, 
municipais e particulares para realização de contratos, inscrição em concursos, 
e termos de posse. 
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Art. 5º São atribuições do Ecólogo: 

 

I. diagnóstico ambiental, compreendendo estudos do meio 
físico, biológico e antrópico, e suas inter-relações, nas áreas de sua 
formação profissional; 

 

II. avaliação de riscos ambientais, passivos ambientais e de 
estudos de impactos ambientais e respectivos relatórios junto a equipes 
multidisciplinares, conforme legislação vigente; 

 

III. recuperação e manejo de ecossistemas naturais e 
antrópicos, visando usos múltiplos; 

 

IV. coordenação e elaboração de zoneamento ecológico-
econômico e outras categorias de zoneamento ambiental; 

 

V. monitoramento ambiental, compreendendo a análise e a 
interpretação de parâmetros bióticos e abióticos, inclusive nas áreas críticas 
de poluição; 

 

VI. educação ambiental e exercício do magistério na área de 
Ecologia em qualquer nível, observadas as exigências pertinentes, bem 
como a educação ambiental não-formal para a sensibilização de 
agricultores, das populações tradicionais ligadas a unidades de 
conservação e da população em geral para a defesa ambiental e melhoria 
da qualidade de vida; 

 

VII. coordenação e participação em planos de controle 
ambiental, relatórios ambientais preliminares, diagnósticos ambientais, 
planos de manejo, planos de recuperação de áreas degradadas e análise 
preliminar de risco, compreendendo : 

 

a) a elaboração e a execução de planos de controle, de 
proteção e de melhoria da qualidade ambiental; 

b) a utilização racional dos recursos naturais; 

c) a proposição de medidas mitigadoras e compensatórias 
para a resolução de problemas ambientais diagnosticados; 

 

VIII. prestação de serviços de gerenciamento, coordenação, 
gestão, auditoria e consultoria ambiental para a elaboração e/ ou execução 
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de programas e projetos envolvendo entidades públicas, privadas ou 
organizações não-governamentais (ONGs); 

 

IX. elaboração de projetos, planos e atividades de manejo 
agroflorestal, de prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão 
e erradicação de espécies invasoras; 

 

X. elaboração de projetos de criação e implementação de 
unidades de conservação, bem como administrá-las de forma participativa 
com as populações locais, tradicionais e da área de influência da unidade; 

 

XI. coordenação e elaboração de planos diretores municipais, 
planos de bacias e microbacias hidrográficas junto a equipes 
multidisciplinares, conforme a legislação vigente; 

 

XII. fiscalização e controle de critérios, normas e padrões de 
qualidade ambiental e análise de projetos de entidades públicas ou privadas 
que objetivem a preservação ou a recuperação de recursos ambientais 
afetados por processos de exploração predatórios ou poluidores. 

 

XIII. elaboração de vistorias, perícias, pareceres e arbitramentos 
em assuntos referidos nos itens anteriores e pertinentes à sua formação 
profissional; 

 

XIV. direção de órgãos, departamento, seções, serviços, 
grupos ou setores atinentes à atuação profissional do Ecólogo, na 
Administração Pública, em entidades autárquicas, e em empresas, públicas e 
privadas.  

Parágrafo único. Cada uma das atribuições acima enumeradas 
poderão também ser individualmente exercidas por profissionais com outras 
formações que desempenhem atividades na área de meio ambiente, 
legalmente habilitados nas respectivas profissões, e observadas as exigências 
pertinentes. 

 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
30 dias a contar da data de sua publicação. 

 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
O meio ambiente modifica-se continuamente como resultado da 

relação do ser humano com a natureza. A sobrevivência da sociedade humana 
é garantida por meio da utilização dos recursos naturais, pois absolutamente 
tudo o que consumimos é proveniente em uma primeira instância da terra, da 
água, do ar e dos seres vivos. A utilização dos recursos naturais no entanto 
tem ocorrido de uma maneira indiscriminada, quer no sentido do uso excessivo 
e muitas vezes descontrolado, quer no sentido do comprometimento de tais 
recursos por inúmeras fontes de poluição. As pesquisas científicas e os meios 
de comunicação têm alertado constantemente para tais problemas, como as 
alterações climáticas provenientes das fontes de poluição atmosférica, os 
desmatamentos, a destruição de habitats naturais, a extinção de espécies, os 
riscos envolvidos com a produção de energia nuclear, a carência de 
saneamento, o comprometimento dos recursos hídricos para os múltiplos usos 
e o crescimento urbano descontrolado gerando insalubridade para as 
populações humanas.  

 

Diante desse quadro é inegável a importância de ações e de 
profissionais que concretizem a sustentabilidade dos ecossistemas naturais e 
antrópicos por meio de políticas e de técnicas ambientalmente saudáveis que 
garantam o desenvolvimento econômico, a proteção ambiental e a justiça 
social. 

 

Neste sentido, a atuação de profissionais com formação 
específica em Ecologia é fundamental para a proteção da vida, da saúde e 
para a garantia da qualidade de vida para as presentes e futuras gerações. 
Cabe ressaltar que, conforme disposto no Art. 225 da Constituição Federal, 
“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida”.  

 

Convém lembrar que o Brasil é um país reconhecido 
internacionalmente como detentor de uma excepcional diversidade biológica, 
que representa um patrimônio inestimável para toda a humanidade. Além 
disso, todo esse patrimônio natural é de grande valor como gerador de divisas, 
seja através do potencial de exploração racional de recursos, seja através dos 
serviços ambientais prestados por um ambiente ecologicamente saudável, ou 
ainda através dos desdobramentos das atividades econômicas relacionadas ao 
meio ambiente. Lembramos, apenas como exemplo, que o potencial 
ecoturístico do país está intimamente associado a um meio ambiente 
preservado. 

 

Além disso, é de extrema importância para a solução dos 
problemas ambientais a capacidade técnica e científica de inúmeros 
profissionais formados nas mais diversas áreas do conhecimento, além da 
necessária participação da sociedade como um todo. Os serviços relacionados 
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às questões ambientais têm sido executados por equipes de profissionais 
multidisciplinares, incluindo profissionais com formação ora mais específica, 
ora mais abrangente.  

 

O Ecólogo, com seu perfil profissional amplo e ao mesmo 
tempo detalhado, conforme definido pelo CBO-Cadastro Brasileiro de 
Ocupações sob o código 2030-05, torna-se fundamental na composição de 
equipes de trabalhos multidisciplinares, uma vez que a compreensão das 
causas dos problemas ambientais e a busca por soluções coerentes que o 
tema merece não são unidirecionais, envolvendo a participação efetiva de 
profissionais de várias áreas do conhecimento. 

 

No Brasil, pioneiramente, a Universidade Estadual Paulista 
(UNESP), mais precisamente no Campus de Rio Claro (SP), criou o Curso de 
Graduação em Ecologia em 1976, reconhecido posteriormente pela Portaria 
MEC n° 397 de 16 de junho de 1981.  

 
O referido curso tem duração de quatro anos e abrange 

disciplinas específicas tais como: Ecologia de Populações, Ecologia de 
Comunidades, Ecologia Humana, Política e Legislação Ecológica, Economia e 
Política do Meio Ambiente, Métodos de Controle de Poluição, Ecossistemas 
Terrestres, Ecossistemas Aquáticos, Microbiologia Ambiental, Saúde e Meio 
Ambiente, Ecossistemas Antrópicos e Planejamento, Metodologia de Estudos 
de Impacto Ambiental e Manejo de Áreas Silvestres. Seguiu-se 
cronologicamente a criação do Curso de Graduação em Ecologia na 
Universidade Católica de Pelotas (UCPel - RS), em 1995, 

 
Sala das Sessões, 6 de agosto de 2008. 

 
 
 
 

ANTONIO CARLOS MENDES THAME 
Deputado Federal 


